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Proc. C1T-17 21OJL5 

Mantem-se d6cis o ruco rida, 
prolatada de  ac&rd9 com as di po-
aiçoes da lei íopIloáveia A aspecto 
e as  provas dos autos. 

VISTOS E RELATADOS êstea autos em que são partes: 

como recorrente, E].izabeth RI.enex' e outras, e como recorrida , 

Sociedade àn6ntma Irmãos Levar: 

Apreciando a reclamação apresentada por Elizabeth 

1tener e outras, contra a Sociedade A. Irmãos Lever, resolveu a 

Se Junta de Gonoiltaç o e Julgamento de Sio Paulo julga-la pro-

cedente, em parte, para mandar pagar, as reclamantes, a diferen 

ga de aviso pr vio de 22 dias, julgando improcedente, a difere n-

ça de sa]. rtoi pleiteada (fie. 86). 

inconformadas com iate doc1e6r1o, recorreram am-

bas as partes, ordinariamente, para o Conselho Regional do Tra-

balho da 2& Região que, conhecendo de ambos os recursos, deu pro 

• vimento, em parte, ao dos reclamantes, para condenar a reclama-

da a pagar-lhes duas horas de serviço di rto no período do 8 di-

as de aviso prévio, e deu provimento ao recurso da reclamada,pa-

ra dispensa-la do pagamento de 22 dias da complemento do aviso 

prévio concedido. 

r)aí o recurso extraordin rjo da fis. 122/131, in-

terposto por Blizaboth Rienar e outras, com fundamento no art. 

896 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Notificada para apresentar defesa, conteStou a ra-

o1ama4a o recurso (f3.a. 133/142).-

Ouvida a Procuradoria da Justiça do Trabalho, opi-. 

nou esta, preliminarmente, pelo cabimento do recurso., e, quanto 

ao mérito, pela restauração da decisão de primeira inst neia. 

Isto posto, e 
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CONSIDEBANDO, preliminarmente, que o recurso interposto 

cabível., por devidamente fundamentado em lei; 

GONSIDERMDO, de men tia, que, na espécie, as reclamantes, 

alegando que a reclamada, unilateralmente, semanas antes de despedi-

Ias, modificara o tempo de pa amento dos aal rioa, de quinzenal para 

menaq].mente, com o intuito de impedir a aplicação do art. I87,na III 

das Conaolidaç o, pleiteiam o pagamento de 22 dias de sal rio para 

complemento de seu aviso prévIo,uma,xez,que,so lhes foram concedidos 8 

dias a isse título; 

CONSIDERANDO,, todavia, que dos autos se conclui que a mcdl-

ficaç o no tempo de pagamento dos salários, de quinzenal para semanal-

mente, foi medida de ordem geral, contra a qual não protestaram os ora 

reooz'rente ,no devido tempo; 

CON8IDE1INDO que, 80 foi medida de ordem geral, £ evidente 

que no poderia ter sido inspirada apenas com o intuito de prejudicar 

8 reclamantes; 

L)L'C NSI E ANDQ, que as reclamantes concordaram tacita-

mente com o recebimento do8 sal rios por semana, tanto que os recebe-

ram sem qualquer protesto, até a data em que lhes foi comunicado  o 

aviso. pr hio; 

CON E NDOL, que o Conselho Regional do Trabalho 

a3  decidia oamao rto, ao dispensar a reclamada do pagamento  de 

22 dias de complemento do aviso prévio concedido, de vez que as recla-

mantes no tem direito ao pagamento pleiteado; 

CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 

AOQWAM Os membros do Conselho Nacional do Trabalho, pre 

11m.tnarmente, por maioria de votos, em tomar conhecimento do pecurso, 
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para, de men tia, ainda por maioria, vencido o relator, negar-lhe 

provimento. castas ez-lege. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1946 

Oeraldo Montedonio Bozárra de Menezes 

Oz as Motta 

ciente :   

Dor'val Lacerda 

o da Aistiça em  / / 4� � 

Presidente 

Relator ad..hoe 

Procurador 


